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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.542-B, DE 2011 
(Do Sr. Antonio Bulhões) 

 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para tornar obrigatório o uso de temporizador em 
equipamentos de sinalização semafórica com aparelhos detectores de 
avanço de sinal; tendo parecer: da Comissão de Viação e Transportes, 
pela aprovação (relator: DEP. FÁBIO RAMALHO); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. DR. GRILO).  

 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
VIAÇÃO E TRANSPORTES; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto Inicial 
 
II – Na Comissão de Viação e Transportes: 

– parecer do relator 
– parecer da Comissão 
 

III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
– parecer do relator 
– parecer da Comissão 

*
C
0
0
4
9
4
1
8
A
*

 
C

0
0

4
9

4
1
8

A
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1542-B/2011 

2 

Art. 1º Esta lei altera o Código de Trânsito Brasileiro para obrigar a 

utilização de temporizadores nos semáforos com aparelhos detectores de avanço de 

sinal. 

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 87-A. Os equipamentos de sinalização semafórica para 

controle de fluxo com aparelhos detectores de avanço de 

sinal devem possuir temporizador que informe aos 

condutores o tempo restante para a mudança de sinal 

luminoso. 

......................................................................................... 

Art. 281. .......................................................................... 

Parágrafo único. ............................................................. 

......................................................................................... 

III – se a infração tipificada no art. 208 for comprovada por 

aparelho detector de avanço de sinal conjugado a semáforos 

sem temporizador que informe o tempo restante para a 

mudança de sinal luminoso.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor um ano após a sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A fiscalização por meio eletrônico tem contribuído muito com os 

órgãos de trânsito para o cumprimento das normas constantes do Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB). 

Contudo, a fiscalização feita pelos aparelhos que detectam o avanço 

de sinal tem ocasionado efeitos contrários ao imaginado quando se elaborou o CTB. 

Quando ocorre a mudança de sinal luminoso para o amarelo em semáforos com 

esse aparelho, não são poucos os condutores que freiam  bruscamente para não 

receber a pesada multa tipificada no art 208 do Código. Esse ato instintivo 

geralmente causa acidentes, provocando danos materiais e, o que é pior, danos 
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físicos, não só nos envolvidos no acidente, mas também nos pedestres que se 

encontram nas proximidades. 

A incidência desse tipo de acidente poderia ser reduzida com a 

instalação de semáforos com temporizadores, aptos a informar, com precisão, o 

tempo restante para a mudança de sinal. Eles dariam condições para o condutor 

decidir, com certa antecedência, se pode prosseguir ou deve parar. Como os 

temporizadores existentes no mercado não possuem tamanho reduzido, os 

condutores ainda teriam a vantagem de enxergá-los, de longe. 

Os aparelhos detectores de avanço de sinal geralmente são 

colocados após se levar em conta algumas características do local, como, por 

exemplo, o volume de tráfego de veículos e pedestres, a velocidade média dos 

veículos e o número de acidentes. Isso significa que eles se encontram em locais de 

potencial risco, após estudos efetuados pelo Órgão Executivo de Trânsito. Dessa 

maneira, o uso concomitante de temporizadores só iria contribuir para aumentar a 

segurança de condutores e pedestres nesses locais. 

Uma pesquisa realizada pelo professor de Engenharia Civil da USP 

de São Carlos, Antônio Clovis Pinto Ferraz, comprova a eficiência dos medidores de 

tempo em semáforos, como forma de aumentar a segurança no trânsito. Essa 

pesquisa demonstra que o número de acidentes em cruzamentos nos Municípios 

paulistas de São Carlos e Piracicaba, onde houve a instalação dos semáforos com 

temporizadores, caiu 35% e 34%, respectivamente.  

Vale mencionar que a pesquisa utilizou tanto equipamentos com 

lâmpadas que apagam sucessivamente quanto aqueles equipados com relógios 

regressivos. Como não houve diferença entre os resultados, supõe-se que o 

importante é o equipamento fornecer ao condutor informações sobre a mudança de 

sinal luminoso, não importando o método utilizado. 

Os custos para a implantação dos temporizadores não representam 

nenhum problema. Eles seriam arcados com os recursos arrecadados por meio das 

multas, pois há previsão para isso no próprio Código de Trânsito, conforme o 

disposto no art. 320, que tem a seguinte redação: “A receita arrecadada com a 
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cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, 

engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito”. 

Há que se mencionar que o projeto de lei estabelece o prazo de um 

ano para que sejam efetuadas as mudanças nos semáforos. Após esse prazo, 

quando a lei entrar em vigor, não poderão ser cobradas as multas decorrentes de 

avanço de sinal detectado por semáforo com fiscalização eletrônica sem 

temporizador. Como não desejamos de forma alguma ser tolerantes com quem 

comete infrações, estabelecemos um prazo dilatado, que consideramos suficiente 

para que todos se adaptem à nova redação da lei. 

Por todo o exposto, peço aos nobres Pares apoio para a aprovação 

do presente projeto de lei, que só tem a contribuir na redução dos acidentes de 

trânsito. 

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2011. 

 

Deputado Antonio Bulhões  

PRB/SP 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:  

I - verticais;  

II - horizontais;  

III - dispositivos de sinalização auxiliar;  

IV - luminosos;  
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V - sonoros;  

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.  

 

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou 

reaberta ao trânsito após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver 

devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma a garantir as condições 

adequadas de segurança na circulação.  

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada 

sinalização especifica e adequada.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 208. Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de parada obrigatória:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa.  

 

Art. 209. Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou sem sinalização ou 

dispositivos auxiliares, deixar de adentrar às áreas destinadas à pesagem de veículos ou 

evadir-se para não efetuar o pagamento do pedágio:  

Infração - grave;  

Penalidade - multa.  

....................................................................................................................................................... 

 

 

CAPÍTULO XVIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Do Julgamento das Autuações e Penalidades 
 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste 

Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a 

penalidade cabível.  

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado 

insubsistente:  

I - se considerado inconsistente ou irregular;  

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da 

autuação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

 

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do 

veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que 

assegure a ciência da imposição da penalidade.  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do 

veículo será considerada válida para todos os efeitos.  

§ 2º A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de 

carreira e de representações de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida 

ao Ministério das Relações Exteriores para as providências cabíveis e cobrança dos valores, 

no caso de multa.  

§ 3º Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela 

de que trata o § 1º do art. 259, a notificação será encaminhada ao proprietário do veículo, 

responsável pelo seu pagamento.  

§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação 

de recurso pelo responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data 

da notificação da penalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

§ 5º No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior 

será a data para o recolhimento de seu valor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.602, de 

21/1/1998) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XX 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será 

aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, 

fiscalização e educação de trânsito.  

Parágrafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito 

arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à 

segurança e educação de trânsito.  

 

Art. 321. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 
 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, de autoria do nobre Deputado 

Antonio Bulhões, pretende incluir o art. 87-A na Lei n.º 9.503/97, que institui o 

Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer que os equipamentos de sinalização 

semafórica para controle de fluxo com aparelhos detectores de avanço de sinal 

devem possuir temporizador, que informe aos condutores o tempo restante para a 

mudança de sinal luminoso.  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1542-B/2011 

7 

Altera também o art. 281 da mesma lei, para estabelecer que o 

auto de infração seja arquivado nos casos em que a infração for comprovada por 

aparelho detector de avanço de sinal em semáforos sem o temporizador.  

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O projeto de lei em análise determina que os semáforos, aos 

quais estejam acoplados aparelhos detectores de avanço de sinal, possuam 

temporizador que informe aos condutores o tempo restante para a mudança de cor 

do sinal luminoso. 

De fato, tem-se percebido um aumento da ocorrência de 

colisões traseiras em cruzamentos com semáforos dotados de aparelhos que 

detectam o avanço de sinal. Ao perceber a mudança do sinal verde para o amarelo, 

alguns condutores freiam bruscamente para não incorrerem na infração prevista no 

art. 208 do Código de Trânsito Brasileiro, que prevê multa para os casos de avanço 

do sinal vermelho. 

Nesse sentido, a proposta trazida pelo nobre Parlamentar é 

bastante interessante, uma vez que estudos realizados no Estado de São Paulo 

apontam que a instalação de contadores de tempo em semáforos é responsável 

pela redução de aproximadamente 35% no número de acidentes de trânsito nos 

cruzamentos onde foram instalados. A explicação é simples: conhecendo o tempo 

que falta para a mudança do sinal luminoso para a cor vermelha, o motorista pode 

verificar se o prazo será suficiente para cruzar o sinal ou se a melhor alternativa é 

reduzir a velocidade e parar antes da linha de retenção. 

Entretanto, apesar dos resultados satisfatórios, não se pode 

querer generalizar a implantação desse tipo de equipamento em todos os sinais 

luminosos de trânsito do País. Aqui reside a diferença fundamental do projeto que 

estamos analisando em relação aos demais em tramitação sobre o mesmo assunto, 

pois a proposição em exame prevê a instalação dos temporizadores apenas nos 

semáforos acoplados a aparelhos de fiscalização eletrônica de avanço de sinal, 

enquanto os demais obrigam a sua instalação em todos os sinais luminosos de 

trânsito, independentemente de sua característica ou localização. 
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Esse detalhe altera de forma absoluta o mérito do projeto, uma 

vez que a obrigatoriedade de adaptação de todos os semáforos do País, ou a sua 

substituição por outros mais modernos, causaria um impacto financeiro substancial 

nos cofres públicos, principalmente dos Municípios. Essa situação, no entanto, não 

ocorrerá com a aprovação da proposta em exame, já que será pequeno o número de 

semáforos abrangidos. 

Enfim, trata-se, em nosso entender, de uma solução viável que 

poderá resultar em melhoria da segurança do trânsito, principalmente nas cidades 

de grande porte. 

Diante de todo o exposto, no que cabe a esta Comissão 

regimentalmente analisar, somos pela APROVAÇÃO, quanto ao mérito, do Projeto 

de Lei nº 1.542, de 2011. 

Sala da Comissão, em 17 de abril de 2013. 

 
 

Deputado FÁBIO RAMALHO 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 

realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 1.542/2011, nos termos do parecer do 
relator, Deputado Fábio Ramalho, contra o voto do Deputado Jesus Rodrigues. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Rodrigo Maia - Presidente, Fábio Souto e Osvaldo Reis - Vice-

Presidentes, Diego Andrade, Edinho Araújo, Edson Ezequiel, Geraldo Simões, Hugo 
Leal, Jesus Rodrigues, Jose Stédile, Lúcio Vale, Marinha Raupp, Milton Monti, 
Newton Cardoso, Vanderlei Macris, Washington Reis, Zeca Dirceu, Zezéu Ribeiro, 
Zoinho, César Halum, José Airton, Leopoldo Meyer, Ricardo Izar e Valtenir Pereira. 
 

Sala da Comissão, em 2 de outubro de 2013. 
               

Deputado RODRIGO MAIA 
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO 

Pelo presente projeto de lei, pretende o seu Autor alterar a Lei 

nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) para tornar obrigatório o uso de 

temporizador em equipamentos de sinalização semafórica com aparelhos detectores 

de avanço de sinal. 

O projeto foi apreciado e aprovado pela CVT – Comissão de 

Viação e Transpores.  

Agora, a proposição encontra-se nesta douta CCJC – 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguarda parecer acerca 

de sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo do regime 

ordinário de tramitação. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

A iniciativa da proposição em epígrafe é válida, pois se trata de 

alterar lei federal, o que, evidentemente, só pode ser feito por outra lei federal. 

Compete mesmo à União legislar, privativamente, sobre trânsito (CF, art. 22, XI), 

cabendo ao Congresso Nacional pronunciar-se sobre a matéria, com a sanção do 

Presidente da República (CF, art. 48, caput). 

Ultrapassada a questão da constitucionalidade, vemos que o 

(sucinto) projeto de lei sob análise não oferece problemas relativos à juridicidade e à 

técnica legislativa, sendo respeitados a ordem jurídica vigente e os preceitos da LC 

nº 95/98, inclusive. 

Conforme ressaltado no projeto de lei, a fiscalização por meio 

eletrônico tem contribuído muito com os órgãos de trânsito para o cumprimento das 

normas do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Contudo, o Código de Trânsito não visa extorquir ou 

empobrecer os infratores, mas repreender e corrigir os maus condutores, que tem o 

direito de ser devidamente informados. 
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O projeto de lei visa tão somente dar a devida informação aos 

condutores, informando, com precisão o tempo restante para mudança de sinal. 

O autor do projeto Dep. Antônio Bulhões destaca pesquisa 

realizada pelo professor de Engenharia Civil da USP, Antônio Clóvis Pinto Ferraz, 

que “comprova a eficiência dos medidores de tempo em semáforos, como forma de 

aumentar a segurança no trânsito. Essa pesquisa demonstra que o número de 

acidentes em cruzamentos nos Municípios paulistas de São Carlos e Piracicaba, 

onde houve a instalação dos semáforos com temporizadores, caiu 35% e 34%, 

respectivamente.” 

A obrigatoriedade de temporizador em equipamentos de 

sinalização semafórica com aparelhos detectores de avanço de sinal instalação 

combaterá a intenção meramente arrecadatória, ajudará organização do trânsito e, o 

que é mais importante, contribuirá para redução do número de acidentes. 

Dessa forma, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do PL nº 1.542/2011. 

É o voto. 

Sala da Comissão, em       de             de  2014. 

 
Deputado DR. GRILO 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Lei nº 1.542/2011, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Dr. Grilo.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Vicente Candido - Presidente, Luiz Couto e Fábio Trad - Vice-
Presidentes, Alceu Moreira, Andre Moura, Antonio Bulhões, Cesar Colnago, Chico 
Alencar, Danilo Forte, Décio Lima, Dr. Grilo, Edson Silva, Eduardo Sciarra, Eliseu 
Padilha, Fábio Ramalho, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, João Campos, João 
Paulo Lima, Júlio Delgado, Leonardo Picciani, Lincoln Portela, Lourival Mendes, Luiz 
de Deus, Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maria do Rosário, Mauro Benevides, Odair 
Cunha, Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano, Paulo 
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Freire, Ronaldo Fonseca, Sergio Zveiter, Vilson Covatti, William Dib, Arnaldo Faria 
de Sá, Benjamin Maranhão, Dilceu Sperafico, Efraim Filho, Eli Correa Filho, Felipe 
Bornier, Geraldo Simões, Gonzaga Patriota, Hugo Leal, João Magalhães, Jose 
Stédile, Keiko Ota, Lázaro Botelho, Luciano Castro, Manuel Rosa Neca, Márcio 
Macêdo, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, Nilda Gondim, Odílio Balbinotti, Oziel 
Oliveira, Padre João, Reinaldo Azambuja, Rodrigo de Castro, Sandro Alex, Silas 
Câmara e Weverton Rocha.  

               Sala da Comissão, em 3 de junho de 2014.  

 

Deputado VICENTE CANDIDO  
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


